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Ninguém decerto se opõe às vis-
tas do presidente José Sarney sobre 
a orientação da política econômica. 

..,,asf.objetivos por ele apontados, 
a assistência aos miseráveis, 

--çontam, sem dúvida, com a aprova-
,2.£i f!„ todos. Faltaram, porém, na 

alocução presidencial, elementos de 
.,,1íZóiinação que pudessem conven-
' cffrips de que tais objetivos poderão 

ser atingidos. Na verdade, o presi-
dente Sarney arriscou-se muito ao 
anunciar fatos que talvez não se veri-
fiquem. Escrever no futuro nem sem-
prezdesperta, na opinião pública, a 

r.dtaçiesão, sem a qual a política econõ- 
-'''ffireâ'perde sua eficácia. 

O presidente José Sarney apre- 
-sentou dados impressionantes sobre 

volução da taxa de inflação. To- 
InOU por base a projeção anual da 

trimestral e, assim, exibiu 
,,multados surpreendentes, visto que 

auktração declinou de 267%, em mar- 
,ç9;-,para 140%, em junho. Ao ressal- 
;! bar-esses resultados, o presidente da 

Webüblica se expôs, entretanto, a sé- 
rio risco: o de ver-se obrigado a apre- 

'"tentar, nos próximos „meses, resulta- 

dos bem menos brilhantes. Com  ex-
cessiva pressa, talvez, atribuiu ele os 
bons resultados da luta contra a in-
flação à execução de uma política 
antiinflacionária não-ortodoxa. Com  
efeito, não foi por meio da recessão 
que se conseguiu baixar a inflação 
nos três primeiros meses do governo 
da Nova República. 

Não afirmaríamos, como o presi-
dente, que a política ortodoxa de 
combate à inflação seja a reces-
são. Após anos de estagflação nos 
países industrializados, sabemos não 
ser essa a receita eficaz. Mas o presi-
dente não pode ignorar que seu go-
verno optou também por um método 
pouco ortodoxo, a saber, o congela-
mento de preços e tarifas. Aprova-
mos essa medida porque acarretaria 
reversão de expectativa quanto à 
marcha da taxa de inflação. Era acei-
tável, porém, sob uma condição: de 
que fosse acompanhada de cortes 
drásticos nos gastos do setor públi-
co. Na vida económica não existem 
políticas ortodoxas e não-ortodoxas, 
mas, apenas, políticas eficazes e ine-
ficazes... 

Realmente, inquieta-nos a nova 
situação a que o congelamento con-
duzirá, com os custos subindo em 
conseqüência dos novos encargos tri-
butários lançados sobre as empresas. 
Os fatores inflacionários subsistem, 
e só a redução real do déficit público 
poderia neutralizar os novos fatores. 

O presidente da República, que, 
com ênfase, sustentou ser a inflação 
o pior inimigo do povo, comprome-
teu-se a conter os gastos públicos e 
anunciou o saneamento financeiro 
das empresas estatais, assegurando 
que estas não transferirão para o se-
tor privado suas tarifas abusivas. De-
clarou-se disposto a responsabilizar 
os administradores de empresas es-
tatais que não respeitarem os limites 
dos gastos. Comenta-se também, por 
outro lado, que o governo pretende 
absorver a dívida externa de algu-
mas empresas estatais, recebendo, 
em contrapartida, ações que poderia 
vender no mercado para ressarcir-se 
das perdas. Só podemos desejar que 
tudo isso se verifique. 

Com base nesse quadro de redu- 

ção do déficit público por meio do 
corte nas despesas foi que o presi-
dente José Sarney afirmou que as 
taxas de juros baixarão, uma vez que 
o setor público pressionará bem me-
nos o mercado financeiro e a co-
locação líquida de títulos da dívida 
pública será, neste segundo semes-
tre, muito menor do que foi no pri-
meiro. Se isso realmente acontecer, 
não há dúvida de que as taxas de 
juros podem cair — mas desde que a 
base monetária esteja sob controle. 
Até agora, sabe-se que, neste mês de 
julho, a base monetária voltou a dila-
tar-se, fenômeno que parece indicar 
que não se exerceu o desejado con-
trole do déficit. Sabe-se também que 
as taxas de juros continuam excessi-
vamente elevadas em conseqüência 
da avidez do setor público. 

O presidente José Sarney será 
julgado com base naquilo que anun-
ciou. Quanto aos princípios, todos 
estão de acordo. Como será, porém, a 
realização concreta? Dentro de al-
guns meses, saberemos se ele tem o 
crédito de confiança que a opinião 
pública hoje lhe concede. 
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